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			Para Marina Colasanti, pelos tantos prêmios que coleciona, ao tecer histórias que embalam nossa imaginação.


		


  






			APRESENTAÇÃO


			Nesta coletânea de ensaios sobre obras infantis e juvenis, os textos são submetidos a teorias e críticas literárias distintas, trazendo em sua “substância” olhares atentos que deslindam as sutilezas de produções artísticas de escritores e ilustradores, nacionais e internacionais, voltados ao jovem leitor. Tais capítulos ensejam rotas de leituras possíveis, dimensionando o poder da palavra – em verso e prosa –, do traço e da imagem, em diferentes gêneros e múltiplas linguagens, como conto, reconto, poesia, cordel, livro ilustrado, novela e romance. O perfil que as obras abordadas assumem, após sua divulgação, é marcado pelos prêmios literários nacionais e internacionais, atribuídos por agências especializadas no produto cultural livro para crianças e jovens, a partir do reconhecimento das suas qualidades estético-literárias.


			Tais composições são provenientes da matéria criativa de autoras e autores, que emprestam seus olhares e suas vozes à transfiguração do real para o ficcional, valendo-se do processo artístico. Em sequência, legitimando a concepção basilar do sistema literário, o livro premiado passa pelos processos mercadológicos de circulação, mediação e recepção. Posteriormente, pode cumprir uma finalidade de formação intelectual e existencial, junto a seus leitores, que, no caso de literatura infantil e da literatura juvenil, são sujeitos ainda em processo de desenvolvimento cognitivo e psicológico. A sensibilização literária acontece, quando esses produtos estéticos encontram espectadores potencialmente ávidos por vivenciar simbolicamente as experiências humanas que as obras propiciam, por meio da recriação do real, ou seja, da ficção.


			Assim, este livro esboça um panorama de obras premiadas que apresentam temas alinhados às questões da vida contemporânea, refletindo e refratando sempre a condição infantil e juvenil ante os conflitos psíquicos e sociais. Das temáticas abordadas, entre o individual e o social, destacamos o intimismo da criança e do adolescente, a migração territorial, a relação do jovem com seus afetos, o imaginário popular, a opressão e a subversão na representação da mulher, o amor, a sexualidade, a morte, o desastre ambiental, o viver na favela e o racismo.


			O primeiro capítulo situa o papel dos prêmios literários na produção e circulação dos livros infantis e juvenis, numa abordagem teórica e histórica da questão. Os seguintes estão ordenados de acordo com a cronologia das obras analisadas, considerando a data de sua primeira publicação na língua de origem e obedecendo a uma linha de tempo do século XX ao XXI, nesta sequência: Ana Z. aonde vai você? (1993); Stefano (1997); O rapaz que não era de Liverpool (2006); A história de Juvenal e o Dragão, A história da Princesa do reino da Pedra Fina e A história da Garça Encantada (2010); Ela tem olhos de céu (2012); Barbazul (2012); A cor do leite (2012); Dois garotos se beijando (2013); Um dia, um rio (2016); Da minha janela (2019).


			Estamos certos de que os prêmios literários destinados a obras infantis e juvenis conferem uma representatividade estética e ética a produções que se destacaram entre as agências avaliadoras, no momento de seu aparecimento, prontas a conquistar, por suas qualidades, o público leitor. Através delas, crianças e jovens podem embarcar em mundos imaginários que instigam a sensibilidade e a capacidade de ampliar o olhar sobre o mundo. Vamos, pois, acompanhar pesquisadores e estudiosos no desdobrar dessas ideias.


 
 

			Os Organizadores


		






			PRÊMIOS LITERÁRIOS NA LITERATURA INFANTIL E JUVENIL BRASILEIRA1


			João Luís Ceccantini


			Thiago Alves Valente


 
 

			O fenômeno dos prêmios é uma excelente entrada no campo literário, é um espelho que amplia o julgamento crítico e as sociabilidades literárias […]2.


			Sylvie Ducas3


 
 

			O critério central empregado na organização desta obra coletiva, que reúne um conjunto de artigos sobre literatura infantil e juvenil, é o de que os títulos aqui analisados foram objeto de algum tipo de premiação, concedida pelas principais instituições premiadoras vinculadas ao campo da literatura infantil e juvenil, seja no âmbito nacional, seja no internacional. Esse critério, que dá unidade à coletânea, convida a que, a título de introdução, sejam feitas algumas considerações sobre prêmios literários e seu papel no contexto da economia das trocas simbólicas inseridas no universo literário, para, em seguida, comentar as principais instituições premiadoras brasileiras, no caso da literatura infantil e juvenil.


			Em realidade, no Brasil, a questão dos prêmios literários, de um modo geral, ainda tem sido muito pouco pesquisada e, apenas nas últimas décadas, começaram a vir a público trabalhos acadêmicos sobre o tema, ainda que de forma esparsa.4 Mesmo a bibliografia teórica estrangeira sobre o assunto não é das mais amplas, em comparação com outros aspectos investigados nos estudos literários. Destacamos aqui dois trabalhos que, há poucos anos, alcançaram impacto significativo na área: The economy of prestige: prizes, awards, and the circulation of cultural value (2005)5, de James F. English, e La littérature à quel(s) prix?: histoire des prix littéraires6 (2013), de Sylvie Ducas, pesquisadora do tema há mais de duas décadas.


			A reflexão de Ducas, nessa obra teórica, recolhe e sintetiza diversos aspectos sobre o assunto que vinha pesquisando desde a década de 1990, os quais aprofundou particularmente em sua colossal tese de doutorado, defendida em 1998, intitulada “La reconnaissance littéraire: littérature et prix littéraires; les exemples du Goncourt et du Femina”7. Na tese, a pesquisadora analisou os prêmios literários, levando em conta “as diversas coerções ligadas à inscrição do escritor no campo literário e os processos de consagração que definem as relações do(a) escritor(a) e da instituição literária no século XX”8 (Ducas, 1998). O conceito de campo literário é empregado por Ducas na acepção fundadora que lhe dá o sociólogo Pierre Bourdieu (1930-2002), servindo de base substantiva à produção acadêmica da pesquisadora de um modo geral.


			No caso de English, ele reconhece o papel importantíssimo desempenhado por vários conceitos de Bourdieu para se pensar as práticas culturais, em especial o de campo cultural, mas também explicita que é seu objetivo fazer avançar a questão dos prêmios para outras direções e modelos teóricos, de modo a compreender o capital simbólico repensando “as relações entre cultura, economia e sociologia” (English, 2005, p. 8).


			Os dois trabalhos, o de Ducas e o de English, enfatizam que a questão dos prêmios, assim como sua brutal expansão a partir do início do século XX, está associada essencialmente ao fenômeno da expansão do mercado editorial e de sua economia peculiar. Embora a presença de prêmios ligados à produção cultural remonte ao século VI a.C., com as competições artísticas associadas ao teatro grego, e atravesse séculos, fazendo-se presente nas competições clássicas e medievais ligadas à arquitetura, passando pelo Renascimento e pelo crescimento das academias reais e nacionais do século XVII, é a partir da virada do século XIX para o XX que o fenômeno ganha vulto. E amplia-se largamente até os dias de hoje, graças à efervescência e ao crescimento do mercado de bens culturais. A título de exemplo, basta lembrar que – como nos informa Ducas – na França, que conta com um sólido sistema literário, são hoje concedidos mais de 2.000 prêmios literários por ano! Como enfatiza a pesquisadora, “prêmios literários possuem efeitos estruturantes: regulam um mercado e uma oferta, controlam e fazem perdurar uma certa ideia da literatura, abrindo-a a um grande número de sujeitos, propõem uma definição normatizada de leitura e do gosto” (Ducas, 2013, p. 3).


			Ducas enfatiza, em diferentes frentes, o papel fulcral que os prêmios literários desempenham hoje na dinâmica dos sistemas literários de inúmeras culturas, dos mais jovens e acanhados aos mais tradicionais e pujantes. E indaga continuamente sobre a natureza dos prêmios e as funções que desempenham em diferentes níveis e instâncias:


 
 

			Não se trata apenas de indagar como os prêmios se impuseram no século XX como a instituição que conhecemos. Trata-se também, e sobretudo, de compreender o que implica sua necessária presença hoje no interior do campo das indústrias culturais, numa época em que sem a efervescência midiático-publicitária nenhuma produção de um livro, nem o sucesso do autor são possíveis.


			[…]


			Alguns prêmios são vistos apenas como julgamento da qualidade de uma obra. Outros são investigações voltadas a ideologias da formação do cânone e do valor. Mas em todos os casos um prêmio serve para evocar a autoridade, para intervir fora dos dados de um mercado preexistente, que pode delimitar o valor de um produto cultural, tal como as vendas. (Ducas, 2013, p. 6)


 
 

			English, por sua vez, não apenas reitera o que os prêmios significam em termos de poder nas relações literatura/sociedade, mas aborda e explora com detalhe muitas categorias e variáveis em ação nos complexos processos de legitimação das obras literárias postos em jogo no âmbito das premiações. Destaca aspectos como nomeação, eleição, apresentação, aceitação, patrocínio, publicidade, escândalo, entre tantos outros, que vão sendo examinados, e busca responder às questões candentes sobre a natureza e a função dos prêmios no universo da literatura:


			Uma reflexão sobre os prêmios envolve fundamentalmente a questão das relações da arte com os aspectos financeiro, político, social e temporal. Envolve questões de poder, contempla aquilo que vem a constituir especificamente o poder cultural, investiga como essa forma de poder está situada em relação a outras formas e como sua lógica particular e seu modo de operação têm se modificado ao longo do período moderno. Envolve questões de status cultural ou prestígio. Como tal prestígio se produz e onde se concentra? (Nas pessoas? Nas coisas? Nas relações entre pessoas e coisas?) Que regras governam sua circulação? Envolve, de fato, a própria natureza de nossos investimentos individuais ou coletivos em arte – questões de reconhecimento e ilusão; desejo e recusa. (English, 2005, p. 3)


			Nos anos subsequentes à publicação da obra de English, diversos acadêmicos e jornalistas procuraram divulgar e discutir em resenhas a provocadora obra do pesquisador norte-americano. Dentre elas, sobressai o artigo de Peter Briggs, que veio a público dois anos após o lançamento da obra. O professor da Bryn Mawr College destaca que The economy of prestige enfatiza a dupla face do problema abordado. Por um lado, Briggs sublinha que English chama a atenção para o fenômeno expressivo constituído pelos prêmios no campo da literatura e das artes e sua rápida proliferação ao longo do século XX. Por outro, aponta o fato de que, em seu estudo, English não evita colocar em xeque


			se a concessão de prêmios corresponde a mérito genuíno e duradouro; e, mais, se dividir os produtores de cultura em ganhadores e perdedores é uma atividade apropriada e útil. De uma certa perspectiva a multiplicação de prêmios pode ser entendida como uma imposição sobre o mundo cultural mais do que o reconhecimento de suas intrínsecas energias criativas. E talvez uma resposta pertinente fosse abandonar esse caminho como algo inadequado ou estranho ao espírito da arte. (Briggs, 2007, p. 1)


			Briggs enfatiza, entretanto, que o pesquisador, com muita convicção, prefere seguir um caminho oposto. Destaca que


 
 

			prêmios existem e proliferam; as pessoas que os recebem apreciam o reconhecimento e o encorajamento; e, por extensão, o fato de o público prestar atenção nas obras premiadas mostra que os prêmios podem contribuir significativamente para a formação de padrões culturais. English procura compreender o complexo sistema de influência, avaliação e acomodação cultural – que ele chama de “a economia do prestígio” – que mantém e legitima a concessão dos prêmios.


			[…]


			Honrarias culturais implicam influência cultural. Dar e receber prêmios é inerentemente uma atividade equivocada e impura: estabelece admiração, celebração, generosidade e comunidade, do mesmo modo que encoraja autopromoção, elaboração de contratos, compromissos políticos e negociação por posições numa hieraquia cultural em curso. (Briggs, 2007, p. 1)


 
 

			Outra contribuição significativa para uma reflexão sobre os prêmios literários vem de Stevie Marsden, professor da University of Leicester, e Will Smith, professor da University of Stirling, ambas instituições do Reino Unido. Os dois organizaram uma edição especial do periódico Journal of Cultural Analysis and Social Change, com o título “And the winner is…?: prizes and awards in arts and culture”9. Na introdução do volume, retomando English e indo além, os dois autores chamam a atenção para o fato de que um prêmio causa ansiedade em diferentes frentes e apontam três propósitos básicos de um prêmio em relação ao produto cultural e ao trabalho que ele celebra: 1) julgamento da qualidade da obra; 2) investigação em direção às ideologias de formação do cânone e de valor; 3) descoberta de talento desconhecido ou subestimado.


			Muitas outras questões são levantadas pela dupla de pesquisadores nesse texto introdutório do volume, utilizando como mote o fato de um dos mais importantes prêmios literários em língua inglesa, o Booker Prize, ter dividido, em 2019, o prêmio entre duas escritoras10. O fato se deu num cenário pontuado por muita controvérsia em torno do julgamento de uma obra literária e dos critérios explícitos ou subjacentes na concessão de um dado prêmio e do poder que a ele está associado, vindo à tona a “discussão da falibilidade das práticas de julgamento e da arbitrariedade de se selecionar o ‘melhor’ livro” (Marsden; Smith, 2019, p. 1).


			Na mesma linha de problematização, os pesquisadores destacam que nem todos os prêmios possuem os mesmos propósitos. Há, por exemplo, prêmios que valorizam, acima de tudo, livros legíveis e com bom apelo comercial, assim como há outros que possuem outros propósitos e motivações. Por exemplo, avaliar se uma obra possui qualidades efetivas de uma autêntica obra de arte (por mais discutível que seja esse conceito). Do mesmo modo, são questões muito relevantes a se levar em conta: quem concede o prêmio? Instituições independentes? Instituições ligadas ao mercado editorial? Instituições acadêmicas? Que influência esse prêmio exerce na cultura? Quem recebe o prêmio? Trata-se de prêmio que quer descobrir novos escritores? Ou quer consolidar a expertise de outros?


			Diversas obras oriundas dos subsistemas literários literatura infantil e literatura juvenil foram objeto de premiação de instituições voltadas a legitimar a produção brasileira nesse campo, sinalizando a um amplo espectro de leitores (crianças, jovens, professores, pais, bibliotecários, animadores culturais, editores, entre outros) títulos que podem ser considerados “um bom livro para crianças e jovens”. E especialmente, não se pode ignorar como, muitas vezes, os prêmios atuam como uma espécie de “chancela de qualidade” que facilita as compras governamentais de livros infantis e juvenis, em nível municipal, estadual e federal. Essas compras geralmente envolvem tiragens imensas e movimentam milhões e milhões de reais, o que as torna muito cobiçadas pelo meio editorial voltado a esse nicho.


			No caso brasileiro, já se pode dizer que temos uma tradição consolidada no âmbito dos prêmios literários. Três instituições, de modo mais sistemático, desde meados do século passado, têm desempenhado esse papel, revelando histórias e trajetórias diferenciadas e características bem peculiares. Nesta breve apresentação, o foco recai principalmente sobre a Câmara Brasileira do Livro (CBL), a Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ) e a Associação Paulista de Críticos de Arte (APCA), embora sejam comentadas também, a voo de pássaro, algumas outras instituições que, nos últimos anos, cada vez mais, têm marcado presença no cenário nacional das premiações. As três instituições destacadas são aquelas que, no campo da literatura infantil e juvenil brasileira, alcançaram maior longevidade e têm conferido prêmios de maneira mais regular e com maior repercussão na relativamente breve história desse campo.


			É significativo que prêmios para obras da literatura infantil e juvenil brasileira só venham a ser concedidos com regularidade a partir do final dos anos 1950, uma vez que, no caso brasileiro, só é possível pensar a literatura infantil e juvenil como um subsistema literário efetivamente estabelecido com o advento do “furacão” Monteiro Lobato (1882-1948) e a publicação de sua obra para crianças e jovens do início dos anos 1920 ao final dos anos 1940. Nos anos 1950, como apontam com muita pertinência Zilberman e Lajolo (1986, p. 9-10): “o gênero infantil, consolidado, reflete a modernização social do País e a fidelidade de um público já bastante expressivo”. É então que se verificam, de modo geral, as condições propícias para que venham a nascer no Brasil prêmios literários voltados à produção de livros infantis e juvenis.


			Nessa época, para além do fenômeno lobatiano das décadas anteriores, já se observa um contingente significativo de autores que produzem regularmente literatura infantil e juvenil, assim como já circula um conjunto de obras relevantes, que se desdobram em diversos gêneros, variados temas e estilos particulares. O sistema escolar, público e privado, por sua vez, já se expandiu razoavelmente para assegurar um amplo público leitor no âmbito dessa modalidade literária. Ou seja, os subsistemas configurados pela produção de livros voltados para crianças e jovens já estão maduros o suficiente para que uma instituição criada em meados da década de 1940, a Câmara Brasileira do Livro (CBL), além de conferir prêmios à “literatura adulta”, passe a conferir também prêmios para autores e livros infantis e juvenis.


			Com os pés fincados na realidade do mercado editorial brasileiro “em 1946, organiza-se a CBL com a finalidade de promover a indústria e o comércio do livro no Brasil, estimulando hábitos de leitura” (Zappone, 2006, p. 252), isto é, o consumo de livros confunde-se, nessa perspectiva, com o estabelecimento de hábitos de leitura. O site oficial11 da instituição registra, a propósito da trajetória da CBL:


 
 

			Foi na efervescência cultural da São Paulo dos anos 1940 que um grupo de editores e livreiros começou a se reunir para discutir os problemas do setor e buscar formas de atuação conjunta e organizada. Desses encontros surgiu a proposta da criação de uma entidade de classe que assumisse a tarefa de divulgar e promover o livro no país.


			A Câmara Brasileira do Livro foi fundada oficialmente no dia 20 de setembro de 1946, em assembleia realizada na Editora O Pensamento, localizada no antigo largo de São Paulo, no centro da capital paulista. Na mesma oportunidade foi eleita a primeira diretoria da entidade, presidida por Jorge Saraiva.


			“Livro, presente de amigo” foi a primeira campanha publicitária que, ainda em 1946, iniciou o trabalho de divulgação e promoção do livro. A ela seguiram-se outras, como as promoções do dia dos namorados e a instituição da semana do livro e da semana do livro infantil, acompanhadas da realização de encontros e conferências, concursos e atribuição de prêmios especiais.


			Em 1948, a CBL promoveu o 1º Congresso de Editores e Livreiros do Brasil. Realizado em São Paulo, o congresso reuniu mais de uma centena de delegados e 56 editoras, livrarias, gráficas, agências literárias, sindicatos e outras entidades. Foram discutidas questões gerais relacionadas com a produção, divulgação, distribuição e comercialização do livro, além de questões específicas, como sistematização bibliográfica, direitos autorais, tarifas postais e importação de papel.


			Proporcionalmente à chegada de novos associados, a CBL ganhava representatividade junto às entidades governamentais para conseguir benefícios ao setor. Em 1950, obteve de diversos governos estaduais a isenção do IVC, o então Imposto sobre Vendas e Consignações, para todo o comércio livreiro. Também se solicitou formalmente ao governo federal a facilitação e liberalização da importação de livros estrangeiros, bem como do papel usado para a produção editorial.


 
 

			Por volta de 1958 começam as discussões na CBL para a criação do Prêmio Jabuti, que realizaria efetivamente sua primeira premiação no final de 195912. A vinculação direta entre obras, mercado editorial e leitores instaura uma dinâmica própria para que o prêmio passe a ser conferido à produção nacional não apenas de obras literárias, mas de livros de todos os setores. Hoje, o Jabuti é uma das láureas mais respeitadas tanto no meio crítico quanto editorial, revelando uma trajetória de contínuas modificações, que procuram dar conta das mudanças que afetam a cadeia produtiva do livro como um todo, num ritmo cada vez mais acelerado e que desemboca numa grande diversidade de projetos, inclusive no âmbito literário:


			E por falar em diversidade, é importante lembrar também que uma das novidades deste Jabuti foi a ampliação das categorias cobertas pelo prêmio, mudança proposta justamente para abranger a heterogeneidade do setor editorial brasileiro. Além de resultar em mais autores, editores e artistas gráficos premiados, o novo formato reflete de forma cristalina a efervescente produção literária, cultural e científica brasileira. Afinal, categorias que no passado abarcavam diferentes áreas do conhecimento foram desmembradas para atender às novas demandas do mercado. (Catálogo Oficial – 53º Jabuti, prêmio 2011, n.p.)


			Ao assumir seu papel como termômetro da produção e do mercado editorial, a CBL não se furta a afirmar: “O tempo passa e o Prêmio Jabuti se renova a cada edição. Trata-se de uma forte característica que posiciona o prêmio como o mais tradicional e prestigiado do mercado editorial brasileiro” (Catálogo Oficial – 53º Jabuti, prêmio 2011, orelha). A história do Prêmio Jabuti é assim resumida pelo site da instituição:


 
 

			A história do Prêmio Jabuti começa por volta de 1958, em um período repleto de desafios para o mercado editorial, com recursos escassos e baixa articulação do segmento. Apesar das adversidades, não faltava entusiasmo aos(às) dirigentes da Câmara Brasileira do Livro naquela época. As discussões foram comandadas pelo então presidente da entidade, Edgar Cavalheiro e pelo secretário Mário da Silva Brito – intelectuais e estudiosos da literatura brasileira –, além de outros(as) integrantes da diretoria do biênio 1955-1957 interessados(as) em premiar autores(as), ilustradores(as), livreiros(as) que se destacassem a cada ano.


			Essas discussões em torno de uma “láurea” ou “galardão”, como se dizia na época, ganharam forma na diretoria seguinte, de 1957-1959, presidida por Diaulas Riedel, a quem coube confirmar a figura do jabuti para nomear o prêmio e realizar o concurso para a confecção da estatueta, vencido pelo escultor Bernardo Cid de Souza Pinto. A primeira premiação ocorreu também na gestão do presidente Riedel. No final do ano de 1959, no auditório da antiga sede da CBL na Avenida Ipiranga, foi feita a cerimônia do 1.o Prêmio Jabuti. Foram premiados, entre outros, Jorge Amado, na categoria Romance, pela obra “Gabriela, Cravo e Canela”, e Isa Silveira Leal, na categoria Literatura Juvenil, pela obra “Glorinha”. A Saraiva ganhou o prêmio de Editora do Ano.


 
 

			Na lista da CBL, de 1959 a 1992, são concedidos prêmios nas categorias infantil e juvenil. A partir de 1993, a categoria passa a ser denominada infantojuvenil. Chama a atenção que já no ano de 1959, primeiro ano da premiação, essa instituição estabeleça a diferença entre a categoria infantil e juvenil, algo que o mercado e outras instâncias desse subsistema literário só iriam assimilar plenamente a partir do final dos anos 1970. Por outro lado, é curioso que, se no ano de 1959 foi conferido o prêmio para as duas categorias – infantil e juvenil – nem sempre a categoria juvenil foi contemplada, com amplo predomínio de prêmios apenas na categoria infantil.


			Quanto às obras premiadas, até 1992 são todas narrativas, com uma única exceção para a poesia, Poemas para brincar, de José Paulo Paes, obra que recebe o Jabuti em 1991. Chama a atenção que até então fossem premiadas quase que apenas narrativas longas. As exceções são Lendas brasileiras, de Maria Thereza Cunha de Giacomo, uma coleção de 24 pequenos volumes, cada um com uma narrativa folclórica de nossa tradição, em texto curto; Entre a espada e a rosa, de Marina Colasanti, uma coletânea de contos independentes entre si; e As fatias do mundo, de Nilma Gonçalves Lacerda, um conjunto de narrativas curtas alinhavadas por uma narrativa central.


			Depois do ano de 1992, coincidentemente com a mudança do nome da categoria, mais de duas obras por ano passam a ser premiadas e o “gênero” das obras parece flexibilizar-se: é premiado um conto “adulto” de Guimarães Rosa, em edição ilustrada, agora reendereçado às crianças – Fita verde no cabelo; são premiados livros mais próximos dos ensaios, como Noção de coisas, de Darcy Ribeiro, e Esta força estranha, depoimento biográfico-literário de Ana Maria Machado; são premiadas obras informativas, na linha “arte para crianças”, em que a obra de um artista conhecido é apresentada em linguagem simples e texto curto, como Goeldi, de Alberto Martins, assim como Maria Martins, de Kátia Caton e M. Tereza Louro; são premiados livros de imagens, como Cena de rua, de Angela Lago ou Bárbaro, de Renato Moriconi; é premiado um título híbrido (narrativa de natureza biográfica/entrevista/livro de arte), como Dentro de mim ninguém entra, de José Castello, sobre Bispo do Rosário e sua obra; é premiado um livro na rubrica “livro infantil digital” como Meu aplicativo de folclore, de Ricardo Azevedo.


			A poesia volta a ter espaço, em 1997, aparecendo na lista pela segunda vez. E é novamente com José Paulo Paes, com Um passarinho me contou. Em 1999, Dezenove poemas desengonçados, de Ricardo Azevedo, alcança o segundo lugar na categoria de livro infantil ou juvenil.


			Pode-se deduzir, desse modo, que a alteração contínua nas categorias do Jabuti procura conferir à láurea mais flexibilidade e abrangência, acompanhando a gradual complexidade de subgêneros, linguagens e mesmo suportes que a literatura infantil e juvenil brasileira passa a apresentar. O fato de em 1996 uma nova categoria ser criada – ilustração de livro infantojuvenil – é um índice a mais da força que o gênero vai adquirindo no contexto do mercado editorial brasileiro com o passar do tempo. Também é significativo do status que passa a ser conferido ao gênero o fato de que obras de literatura infantil e juvenil sejam escolhidas na categoria de melhor livro do ano, havendo concorrido em pé de igualdade com textos da “literatura adulta”. É o caso de obras como Um passarinho me contou (prêmio de 1997), de José Paulo Paes; O fazedor de amanhecer (prêmio de 2002), de Manoel de Barros; Bichos que existem & bichos que não existem (prêmio de 2003), de Arthur Nestrovski; O menino que vendia palavras (prêmio de 2008), de Ignácio de Loyola Brandão; A menina do Mercado Central (prêmio de 2012), de Stella Maris Rezende; Breve história de um pequeno amor (prêmio de 2014), de Marina Colasanti; Sagatrissuinorama (prêmio de 2021), de João Luiz Guimarães.


			Vale a pena destacar também autores que foram premiados mais de duas vezes, como Isa Silveira Leal, Lygia Bojunga, Ana Maria Machado, Marina Colasanti, Ricardo Azevedo, José Paulo Paes, Bartolomeu Campos de Queirós, Jorge Miguel Marinho e Roger Mello, entre outros, pois são escritores que gradualmente têm sua obra legitimada também por outros prêmios nacionais e internacionais. É o caso de Lygia Bojunga, Ana Maria Machado e Roger Mello, que receberam o Prêmio Hans Christian Andersen, assim como o de Bartolomeu Campos de Queirós, que recebeu o Prêmio Iberoamericano SM de Literatura.


			A segunda entidade premiadora que merece menção especial é a Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ), sendo aquela, das três, a única exclusivamente voltada à literatura para crianças e jovens e a que, nesse nicho, tem maior peso no contexto nacional. Criada em 1968, configura-se como a “seção brasileira do International Board on Books for Young People – IBBY, e constitui-se como uma instituição de direito privado, de utilidade pública federal e estadual, de caráter técnico-educacional e cultural, sem fins lucrativos, estabelecida na cidade do Rio de Janeiro”, como informa o site oficial da FNLIJ13.


			Em obra lançada em 2008, Um imaginário de livros e leituras: 40 anos da FNLIJ, fica evidente o trabalho monumental desenvolvido pela instituição no Brasil e seu papel decisivo para que a literatura infantil e brasileira se desenvolvesse, se aprimorasse e fosse reconhecida em âmbito nacional e internacional. Sua atuação no país tem ido muito além da mera premiação anual de obras, escritores, ilustradores e editores da literatura infantil e juvenil, tendo contribuído imensamente para a profissionalização do setor no país e, em particular, para a formação de leitores, com ações as mais variadas, que vão da grande à pequena escala, em diversas frentes – organização de cursos, concursos, projetos, bibliotecas, acervos, catálogos, exposições, seminários, feiras, salões, boletins, jornais e livros. Um exemplo dos mais significativos dessa atuação ágil e pródiga em resultados foi o projeto Ciranda de Livros, criado em 1984, em parceria com a iniciativa privada, o primeiro projeto brasileiro que levou livros de literatura às escolas públicas mais carentes do Brasil e que acabou por servir de modelo a muitos outros programas de distribuição de obras literárias, em nível regional e nacional, implementados pelo poder público.


			Na apresentação inicial dessa obra comemorativa de grande interesse para os pesquisadores da área, é enfatizado o objetivo da instituição de inserir os leitores brasileiros em uma dinâmica de leitura ancorada no que haveria de melhor em nível nacional e internacional:


 
 

			A longa caminhada pela paz nas páginas encantadas dos livros infantis


 
 

			Criada em 1968, a Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil (FNLIJ) este ano está festejando os seus quarenta anos. Hora de maturidade e de caminho aberto para o futuro, já com muitos feitos e realizações no passado. Foram inúmeros os marcos, como o Congresso do IBBY no Brasil, em 1974; a vinda do professor alemão Klaus Doderer, em 1976; a da escritora e bibliotecária francesa Geneviève Patte, em 1977; os seminários realizados na Bienal de São Paulo e a mágica Ciranda dos Livros. Sempre procurando alimentar o imaginário da criança brasileira e fazê-la amar a arte das palavras, a Fundação também foi pioneira em feiras de livros nas escolas. E teve um outro grande momento ao criar, em maio de 1998, o Salão do Livro Infantil e Juvenil, que este ano, ao completar dez anos, contou com a participação de cem editoras e com a presença de 51 mil visitantes. Recordando esta bela história, fantástica como qualquer fábula infantil, mas também bem pragmática e trabalhosa, Laura Sandroni e Elizabeth D’Ângelo Serra, em entrevista concedida à jornalista Cecília Costa Junqueira, falam do longo tempo em que se dedicaram e ainda se dedicam à instituição, com muita paixão e a mente repleta de boas lembranças. Tempo em que ajudaram a desenvolver a literatura infantil e juvenil no Brasil, transformando-a numa das mais ricas do mundo. Os primeiros dezesseis anos ficaram a cargo de Laura. Após um breve interregno, sob o comando de Glória Pondé e de Eliana Yunes, Elizabeth assumiu a secretaria-geral, função que exerce nos últimos vinte anos. (Serra; Zincone, 2008, p. 7)


 
 

			O apoio institucional faz-se presente desde o início da concepção da ideia de se trazer um ramo do IBBY para o Brasil, conforme a entrevista com Laura Sandroni nos revela com clareza (Serra; Zincone, 2008, p. 7-8):


 
 

			Como surgiu a ideia de se criar, no Brasil, uma instituição voltada para o desenvolvimento da literatura infantil e juvenil?


 
 

			LAURA SANDRONI – O doutor Péricles Madureira do Pinho era o diretor do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), um pedaço do INEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, órgão do Ministério da Educação). Em 1964, ele recebeu um convite de Carmen Bravo-Villasante, presidente da seção do IBBY na Espanha. Na correspondência, ela dizia que, naquele ano, o congresso do IBBY seria realizado em Madri.


			Convidara todos os países latino-americanos e não queria abrir mão da presença do Brasil. Como o doutor Péricles sabia que Maria Luiza Barbosa de Oliveira, técnica em assuntos educacionais do INEP, estava em Paris cursando uma bolsa, ele escreveu para ela pedindo que fosse ao Congresso. Viajasse a Madri para verificar se seria interessante trazer o International Board on Books for Young People para o Brasil. Maria Luiza foi e amou. Quando voltou ao Brasil, em 1967, conversou com o doutor Péricles e disse que o IBBY era interessantíssimo. Se criássemos uma entidade brasileira, sem dúvida daríamos um empurrão em nossa literatura para crianças. O doutor Péricles disse, então, que ela deveria reunir todas as pessoas que considerasse imprescindíveis ao projeto. Não haveria dinheiro, mas ele cederia o auditório do CBPE para as reuniões e poria o advogado dele às ordens, para criar um órgão ou uma fundação voltada para o livro infantil.


 
 

			É importante notar a expressão “desenvolvimento da literatura infantil”, usada pela entrevistadora, Cecília Costa Junqueira, e aceita por Laura Sandroni, demonstrando uma meta bem definida, qual seja, fomentar, por meio de seus prêmios, elaboração e divulgação de obras de qualidade literária no Brasil. Essa perspectiva é novamente corroborada por Elizabeth D’Angelo Serra, quando questionada, em depoimento recolhido por Ieda de Oliveira (2011, p. 317), sobre “O que é qualidade em literatura infantil e juvenil”:


			A oferta de livros de qualidade para crianças e jovens é, portanto, uma responsabilidade dos adultos, tanto na família como na escola e na biblioteca. As instituições devem assumir, com competência, a tarefa de criar as condições para formar e manter leitores, testemunhando o valor da leitura literária para viver a vida em sociedade e consigo mesmo em uma perspectiva planetária, de conhecimento e respeito às diferenças e de transformações para um mundo mais justo e solidário. E, claro, proporcionando sempre, às crianças e aos jovens, o direito de escolha.


			No que diz respeito às premiações da FNLIJ, iniciam-se em 1974, com o “Prêmio FNLIJ Ofélia Fontes – O Melhor para a Criança”. Nesses primeiros anos da premiação existe apenas esse prêmio, voltado à produção específica para a criança. Em 1978, vem a público o “Prêmio FNLIJ Orígenes Lessa – O Melhor para o jovem”. Em 1981, entra em cena o “Prêmio FNLIJ Luís Jardim – O Melhor Livro de Imagem”. A partir de 1992 passa a existir uma lista de premiação específica para a poesia. Até esse ano, “literatura para o jovem e para a criança” parece ser sinônimo de narrativa. Somente quatro obras de poesia são premiadas nesse período: duas do mesmo José Paulo Paes – É isso ali e O menino de olho d’água –; uma de Roseana Murray – Fruta no ponto –; e uma de Bartolomeu Campos de Queirós – Minerações. Das três instituições premiadoras aqui destacadas, a FNLIJ é a que mais premia contos, ainda que sempre timidamente em comparação ao número de narrativas longas premiadas. Como coletâneas de contos independentes entre si, foram premiados, por exemplo: Uma ideia toda azul, de Marina Colasanti, e Tchau, de Lygia Bojunga, obras que se tornariam clássicos da literatura infantil brasileira.


			Sobre o conjunto da premiação concedida anualmente pela FNLIJ, é importante ressaltar que, no correr dos anos, o número de categorias de premiação aumentou substancialmente. Hoje, anualmente são indicados prêmios correspondentes a 18 categorias, que buscam acompanhar a crescente complexidade e sofisticação da produção na área e, ao mesmo tempo, garantir critérios de seleção exigentes para indicar o melhor livro do ano em cada categoria. São elas: Criança, Jovem, Poesia, Reconto, Informativo, Literatura em Língua Portuguesa, Tradução/Adaptação Criança, Tradução/Adaptação Jovem, Tradução/Adaptação Informativo, Tradução/Adaptação Reconto, Livro de Imagem, Livro Teórico, Teatro, Livro-Brinquedo, Escritor Revelação, Ilustrador Revelação, Melhor Ilustração, Melhor Projeto Editorial.


			Além desses prêmios, a FNLIJ também tem concedido anualmente aos livros que se tornaram finalistas em cada uma das categorias aqui elencadas o Selo “Altamente Recomendável” da FNLIJ. Trata-se de uma distinção, que, ao longo dos anos, se consolidou como um importante indicador de qualidade para a composição de acervos de bibliotecas voltadas a crianças e jovens, seja no âmbito educacional, seja de modo geral.


			São muitos os livros infantis e juvenis premiados pela FNLIJ que fizeram história entre nós, ganhando enorme repercussão não apenas no Brasil, mas também no exterior, em traduções para várias línguas. A título de exemplo, poderiam ser lembrados A bolsa amarela, de Lygia Bojunga; De olho nas penas, de Ana Maria Machado; O que os olhos não veem, de Ruth Rocha; O menino marrom, de Ziraldo; Por parte de pai, de Bartolomeu Campos de Queirós, entre tantos outros.


			Na presente coletânea, são apresentados estudos de algumas dessas obras de muito boa qualidade literária, nacionais ou estrangeiras, que foram contempladas pela FNLIJ seja com o “Selo Altamente Recomendável”, seja com o prêmio nas categorias principais. É o caso de Ana Z. aonde vai você? (1993), de Marina Colasanti – Prêmio FNLIJ Jovem; O rapaz que não era de Liverpool (2006), de Caio Riter – Prêmio FNLIJ Jovem; Coleção palavra rimada com imagem: A história de Juvenal e o dragão, A história da princesa do Reino da Pedra Fina e A história da garça encantada (2010), romances de cordel de Leandro Gomes de Barros, recontados por Rosinha – Prêmio FNLIJ Reconto; Stefano (2014), de María Teresa Andruetto – Prêmio FNLIJ Tradução/Adaptação Jovem; A Cor do Leite (2014), de Nell Leyshon – Selo Altamente Recomendável; Um dia, um rio (2016), de Leo Cunha – Prêmio FNLIJ Poesia (Hors-Concours); Barbazul (2017), de Anabella Lopez – Prêmio FNLIJ Tradução/Adaptação Reconto; Da minha janela (2019), de Otávio Júnior – Selo Altamente Recomendável.


			Vale ressaltar que a Fundação tem se valido de votantes de diversas regiões do Brasil para dar conta do enorme número de lançamentos de literatura infantil e juvenil no país a cada ano, inclusive no que concerne às traduções. Uma análise minuciosa das narrativas juvenis premiadas pela FNLIJ ao longo de duas décadas (1978-1997) (Ceccantini, 2000) ratificou a qualidade literária verificada na absoluta maior parte dos títulos examinados, permitindo inferir consistência e coerência de critérios na valorização dessas obras pelos avaliadores da instituição.


			Deve-se acrescentar, ainda, que esse rigor na seleção das obras e o profissionalismo na gestão das ações ligadas ao universo da literatura infantil e juvenil, somados aos esforços incansáveis da direção e da equipe da FNLIJ para cumprir as exigências do IBBY na seleção anual de finalistas para a premiação internacional, possibilitou que o Brasil fosse o vencedor, por três vezes, do Prêmio Hans Christian Andersen, único país latino-americano a ostentar a tripla premiação. No contexto globalizado e competitivo em que se insere a produção da literatura infantil e juvenil na atualidade, dificilmente um país conseguiria tal repercussão sem instituições literárias sólidas e atuantes.


			A terceira instituição premiadora a ser abordada aqui com algum detalhe é a Associação Paulista de Críticos de Arte (APCA). Sua criação remonta ao início da década de 5014:


 
 

			A atual Associação Paulista de Críticos de Artes tem suas origens na seção paulista da Associação Brasileira de Críticos Teatrais (ABCT). Em 1951, oito críticos de teatro, liderados por Nicanor Miranda, seu primeiro presidente, sedimentaram as bases de uma entidade, inicialmente preocupada com o teatro. A autonomia propiciou a oportunidade da transformação, em 1956, em APCT – Associação Paulista de Críticos Teatrais, com o interesse de veicular o teatro e suas preocupações pertinentes a São Paulo.


			Em 1972, nova reestruturação. Agora como Associação Paulista de Críticos de Arte, que incorporava os setores de Artes Visuais, Cinema, Literatura, Música Popular e Televisão. No ano seguinte, são incorporados os setores de Dança e Música Erudita. Em 1979, incorpora-se o Teatro Infantil, e, em 1980 o setor de Rádio.


 
 

			Nas últimas décadas, a APCA tem sido informalmente associada ao Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo, na medida em que o Sindicato tem cedido a sua sede para as reuniões da entidade, como informa um ex-presidente, José Henrique Fabre Rolim15: “A reunião dos críticos acontece na sede do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de São Paulo e cada setor põe em discussão os indicados, que serão premiados em sete categorias”.


			A premiação da APCA na área da literatura infantil e juvenil se iniciou no ano de 1973. Desde então, ao longo dos anos foi a instituição que apresentou maior variação na nomenclatura das categorias de prêmios. No que diz respeito à poesia, introduziu uma premiação específica para o gênero a partir de 1982, ainda que não tenha concedido prêmios para essa categoria em todos os anos. Até 1982, nem um único prêmio havia sido concedido à poesia, o que poderia sugerir, ao lado da inexistência da premiação para essa categoria por parte das duas outras instituições até pelo menos 1991, que a produção de poesia para crianças no Brasil nesse período teria sido ainda razoavelmente pequena e episódica, insuficiente, portanto, para se premiarem em todos os anos obras de qualidade.


			Quanto às obras que aglutinam contos, a premiação da APCA também tem sido tímida. Podem ser lembradas algumas coletâneas de contos independentes – Uma ideia toda azul, de Marina Colasanti, e Na curva das emoções, de Jorge Miguel Marinho. Nos poucos documentos consultados, fornecidos pela APCA, é possível também observar que, a partir de 1979, literatura infantil, na premiação da instituição, deixa de ser uma subcategoria subordinada à categoria mais abrangente literatura e passa a figurar em pé de igualdade a categorias como cinema, dança e a própria literatura, sendo desdobrada em várias subcategorias, como melhor ilustração, melhor livro/autor etc. Verifica-se que, a partir de 1979, ocorre um movimento permanente e assistemático ao longo do tempo, com grandes variações tanto terminológicas, quanto hierárquicas (no sentido de literatura juvenil como categoria autônoma ou subordinada a uma outra mais abrangente – literatura, por exemplo), das categorias que dão conta da produção voltada a jovens e crianças. Tanto essa produção aparecerá como autônoma, equiparada a outras artes, como voltará a ser, num outro momento, subcategoria de literatura. Do mesmo modo, essa produção recebe assistematicamente vários nomes, num movimento de idas e vindas: literatura infantil e juvenil; literatura infantojuvenil, literatura infantil (mesmo quando há premiação para melhor livro/autor juvenil), literatura juvenil. E em alguns anos o prêmio até mesmo não foi concedido.


			De modo geral, a APCA surge como uma entidade preocupada com o meio artístico em sentido amplo, embora reconheça as obras infantis e/ou juvenis como objeto legitimamente inserido no rol de seus trabalhos. O estímulo de seus prêmios viria ao encontro desse desejo de fomentar, em linhas gerais, o fazer artístico brasileiro. Algumas obras premiadas pela instituição merecem menção, na medida em que, ao longo do tempo, passaram a ocupar posição de destaque no subsistema a que se integram: O misterioso rapto de Flor do Sereno, de Haroldo Bruno; O sofá estampado, de Lygia Bojunga; O menino maluquinho, de Ziraldo; Sangue fresco, de João Carlos Marinho; Bisa Bia, Bisa Bel, de Ana Maria Machado; A marca de uma lágrima, de Pedro Bandeira; Pode me beijar se quiser, de Ivan Ângelo.


			As datas de fundação dessas três entidades, bem como da instituição dos prêmios, vêm ratificar o que muitos pesquisadores brasileiros têm afirmado a respeito do impulso que ganha a produção de literatura infantojuvenil brasileira por volta do início da década de 60 até chegar à “explosão” dos anos 70. É significativo o aparecimento dos prêmios da APCA e da FNLIJ nesse momento de expansão do mercado editorial, pois eles vêm dar sua contribuição para a institucionalização da literatura infantil e juvenil, processo que já começara no período anterior, demonstrando que ela passa a ser produzida e a circular entre nós segundo moldes mais complexos, articulada como dois subsistemas razoavelmente autônomos, que preveem, entre outros aspectos, instituições que os legitimem, tal como ocorre no caso da “literatura adulta”.


			Algumas outras instituições que, na atualidade, também premiam a literatura infantil e a literatura juvenil merecem ser aqui lembradas. Ainda que mais jovens, sua atuação vem ganhando espaço e a premiação por elas promovida tem alcançado crescente importância e repercussão.


			É o caso do Prêmio Literário Fundação Biblioteca Nacional, existente desde 200516 e que a partir de 2007 passou a premiar obras de literatura infantil e juvenil, laureando anualmente um título em cada uma das duas modalidades, contando, cada uma delas, com pequenos júris de especialistas que se renovam a cada edição do prêmio.


			Outra instituição relevante que criou um prêmio que se distingue na área é a Cátedra UNESCO de Leitura – PUC-Rio. Desde 2016, outorga o Selo Cátedra 10 a obras de literatura infantil e juvenil. Segundo o regulamento para inscrição dos títulos, os três selos concedidos anualmente pela Cátedra – Seleção, Distinção e Hors-Concours – levam em conta o “alto valor literário, plástico e editorial”17 das obras, buscando dar visibilidade aos melhores livros de literatura infantil e juvenil produzidos no Brasil.


			A Associação de Escritores e Ilustradores de Literatura Infantil e Juvenil (AEILIJ), entidade empenhada em “representar e defender os criadores de imagem e texto que dedicam a vida à Literatura para crianças e jovens, fundada em 1999”18, instituiu o Prêmio AEILIJ em 2017. O Prêmio, que de início contava com três categorias – Melhor Texto Infantil, Melhor Texto Juvenil e Melhor Conjunto de Ilustrações – passou a contar em seu segundo ano de atividades também com outra categoria de premiação – Adaptação ou Reconto. A Associação também divulga os livros finalistas de cada edição do Prêmio AEILIJ.


			Um prêmio literário também importante no cenário nacional é o Prêmio Barco a Vapor (Premio El Barco de Vapor), promovido pela Fundação SM nos nove países onde o Grupo SM atua (Espanha, Brasil, Chile, México, Argentina, Porto Rico, República Dominicana, Colômbia e Peru). Teve sua primeira edição no Brasil em 2005, um ano após a implantação do grupo editorial em território brasileiro, e já conta com valorização substantiva, certamente intensificada pelo prestígio internacional de sua versão em outros países, assim como por sua boa remuneração e pelo fato de possibilitar a publicação de um original em editora de grande porte. A perspectiva da publicação do título e um prêmio substantivo em dinheiro têm atraído muitas inscrições de originais, que ultrapassam por vezes o milhar, mobilizando um grande contingente de escritores novatos e veteranos no campo da literatura infantil e juvenil.


			Merecem menção, também, quatro outros prêmios que têm caráter mais local, ainda que nem todos necessariamente se limitem à produção literária de autores de uma dada região. O mais antigo foi criado em 1974 pela Prefeitura de Belo Horizonte. Trata-se do Prêmio João-de-Barro, que possui a particularidade de, em vez de se voltar a obras já publicadas, premiar textos inéditos. Acrescente-se que, além de possuir um júri tradicional de especialistas, renovado a cada ano, possui também um júri infantil e, mais recentemente, um júri juvenil, com integrantes das duas faixas etárias recrutados a cada premiação. Os prêmios concedidos hoje em dia, portanto, subdividem-se em Júri Adulto, Júri Infantil e Júri Juvenil, o que é bastante estimulante para a dinâmica do setor, devendo ser destacado que raríssimas vezes uma mesma obra foi premiada pelo Júri Adulto e pelo Júri Infantil/Juvenil. Tiro no escuro, de Rita Espeschit, foi um desses poucos casos.


			Outro prêmio fora do eixo Rio-São Paulo é o Prêmio Açorianos de Literatura, concedido pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul. Originalmente, o Prêmio, criado em 1977, agraciava apenas obras na categoria Teatro; mais tarde, expandiu-se para outras categorias. A primeira premiação na categoria Literatura Infantil e Literatura Infantojuvenil deu-se em 1994. Uma limitação para concorrer ao prêmio é que os autores inscritos devem ser nascidos ou residentes em Porto Alegre ou devem ter seu livro publicado por editora de Porto Alegre.


			No Rio Grande do Sul, há outro prêmio, mais jovem, o Prêmio Minuano. Foi criado em 2018 pelo Instituto Estadual do Livro com o objetivo de valorizar e promover a produção de editoras, autores e tradutores gaúchos. Dentre outras categorias, conta com Literatura Infantil e Literatura Juvenil.


			Em 2015, também fora do eixo Rio-São Paulo, nasceu outro prêmio literário, o Prêmio CEPE, iniciativa da Companhia Editora de Pernambuco (CEPE), uma sociedade de economia mista que tem como atividade principal a edição e impressão do Diário Oficial do Estado de Pernambuco. Esse galardão de história recente atribui prêmios anuais apenas em quatro categorias: poesia, romance, conto e literatura infantojuvenil.


			Para encerrar este panorama sobre os principais prêmios literários brasileiros no campo da literatura infantil e juvenil, hoje em curso, é importante chamar a atenção para o Prêmio Crescer, que tem por peculiaridade ser promovido por uma revista de grande circulação, Crescer, vendida em bancas de jornal e atualmente também por meio digital. A revista é publicada pela Editora Globo, ligada ao conglomerado Globo de mídia e comunicação.


			Algumas particularidades chamam a atenção desse prêmio, em contraposição àqueles até aqui comentados. A principal delas é o que, desde o início da premiação, em 2016, não há apenas um livro premiado. Já desde a primeira edição do prêmio, houve a intenção da equipe de destacar livros infantis em uma lista e não na forma de um ou uns poucos títulos premiados, segundo uma única ou algumas poucas categorias19. Outra peculiaridade do prêmio é que o grupo de votantes não se restringe a pesquisadores acadêmicos e escritores, como em muitos prêmios, mas contempla um júri mais plural, contando também com votantes que são professores de sala de aula, bibliotecários, livreiros etc. A partir de 2010 a escolha de um dos títulos é delegada até mesmo aos leitores infantis, com os votos coletados por meio do site da revista Crescer. Além disso, deve-se registrar que a lista anual de títulos não se limita a obras de autores brasileiros, abrangendo também as traduções (de diversas línguas) lançadas no mercado no ano em pauta.


			Na primeira edição da revista em que houve uma lista divulgada, em 2006, depois de uma ampla consulta a especialistas, a lista foi constituída por 56 títulos. Como revela Cristiane Rogério, “era uma lista de todos os tempos e abraçava várias décadas de livros no Brasil”, que não se restringia a livros brasileiros, sendo indicados também alguns estrangeiros. A partir de 2007, a lista passou a ser feita com base nos livros lançados no ano anterior, contando com 30 títulos. Dentre esse grande número de títulos indicados, muitos são de excepcional qualidade. Podem ser lembrados, a título de exemplo: Flicts, de Ziraldo; Lampião & Lancelote, de Fernando Vilela; Telefone sem fio, de Ilan Brenman e Renato Moriconi; Orie, de Lúcia Hiratsuka; Rosa, de Odilon Moraes; Um dia, um rio, de Leo Cunha; Achei!, de Angela-Lago; Felpo Filva, de Eva Furnari; Se eu abrir esta porta agora…, de Alexandre Rampazo, entre tantos outros.


			Pela breve exposição de dados sobre os prêmios brasileiros, verifica-se que as categorias de premiação da produção literária voltada a crianças e jovens vêm sofrendo significativas variações, o que indica a mobilidade e pluralidade de critérios ligados à oposição infantil/juvenil. Percebe-se que, à medida que se avança no tempo, há uma preferência por parte de duas das instituições, APCA e CBL, pela categoria generalista infantojuvenil, no lugar da divisão estanque entre infantil e juvenil, utilizada em outros momentos; também, progressivamente, é possível verificar uma tendência das instituições de segmentar mais a premiação, criando novas categorias específicas (poesia, ilustração, tradução etc.), paralelas à categoria associada à melhor obra infantil e/ou juvenil. No caso da CBL, sobressai a tendência de abarcar uma maior diversidade de textos sob a tradicional rubrica literatura infantojuvenil. Passam a integrar a premiação no gênero não apenas a narrativa, como nos primeiros tempos, mas também a poesia, o ensaio, o texto informativo, a biografia, o livro de imagens, as traduções, o livro-brinquedo etc.


			Não se pode perder de vista, evidentemente, que essa profusão de gêneros, temas e formatos dos livros contemplados por um crescente número de prêmios indica a vitalidade da produção de livros para crianças e jovens no Brasil, o que se verifica, também, no interesse inegável do mercado em manter e ampliar o público leitor ano após ano.


			Anxo Tarrío Varela, renomado professor da Universidade de Santiago de Compostela (USC), Espanha, apoiado na teoria dos polissistemas e na teoria empírica da literatura, ressalta, no artigo teórico de abertura de obra pioneira sobre o assunto que aqui vimos tratando, “Premios literarios e de ilustración na LIX”, que “as editoras desempenham atividades de mediação entre o produtor, o produto e o consumidor, de maneira que exercem a sua influência sobre o mercado e o condicionam” (Tarrío Varela, 2013, p. 21, grifos do autor). Corrobora, assim, por um outro caminho, a posição de Ducas e English sobre os prêmios literários, autores teóricos abordados no início deste capítulo de abertura do presente livro.


			Deve ser enfatizado, ainda, no contexto brasileiro, o fato de que os problemas de formação de leitores atingem proporções tão amplas quanto o território nacional, o que certamente amplia a função desempenhada pelas instituições referenciadas neste capítulo, configurando-se como instâncias relevantes no campo das políticas públicas de leitura realizadas pelo governo ou pela sociedade civil de modo geral. Nesse sentido, ainda que não possamos creditar ao mercado, inocentemente, apenas as melhores das intenções, temos de observar que os espaços de premiação colocam lado a lado figurações do capital, da crítica, da arte e da leitura em um espaço simbólico propício a discussões de maior envergadura. Das convergências e divergências possíveis desse encontro esperam-se, como muitas vezes têm sido implementadas, ações criativas e eficazes que consigam, de uma forma ou de outra, colocar os melhores livros nas mãos de crianças e jovens em vias de se tornarem nossos leitores do futuro e, principalmente, do presente.
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Notas
 

			

				

					1.  Este capítulo é uma versão bastante modificada de um trabalho originalmente publicado em 2013 no livro Premios literarios e de ilustración na LIX, organizado por Blanca-Ana Roig Rechou, Isabel Soto López e Marta Neira Rodríguez. Por se tratar de obra publicada na Espanha e que circulou quase que exclusivamente entre especialistas europeus da área, considerou-se procedente a publicação deste texto na presente coletânea, expandido, adaptado e atualizado aos interesses dos leitores brasileiros, em particular os investigadores no âmbito da literatura infantil e juvenil.


				


				

					2.  Disponível em: http://bit.ly/3OtLOgE. Acesso em: 25 set. 2022; todas as traduções de citações presentes neste capítulo (do francês, inglês e galego) foram realizadas por João Luís Ceccantini.


				


				

					3.  Sylvie Ducas é professora de literatura francesa contemporânea na Universidade Est-Créteil, especialista em prêmios literários.


				


				

					4.  Fica implícita aqui, assim, a sugestão para que os jovens pesquisadores voltados aos estudos literários ocupem o espaço dessa seara ainda pouco explorada.


				


				

					5.  A economia do prestígio: prêmios (materiais ou simbólicos) e a circulação de valores.


				


				

					6.  A literatura a que preço?: história dos prêmios literários.


				


				

					7.  “O reconhecimento literário – literatura e prêmios literários: os exemplos do Goncourt e do Femina”. Disponível em: http://bit.ly/3ABOIdq. Acesso em: 25 set. 2022.
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